
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.228.431 - SC (2011/0003657-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : CLARISSE PIRES DA COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : LINDONOR BELÉM MAIA 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. FGTS. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ISENÇÃO 
DE CUSTAS. MATÉRIA JÁ JULGADA EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO (RESP N. 1151364/PE). RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento de recurso representativo 
da controvérsia, já firmou entendimento no sentido da isenção no pagamento de 
custas judiciais, pela Caixa Econômica Federal, quando representando o FGTS:

PROCESSUAL CIVIL. FGTS. ISENÇÃO DE CUSTAS. LEI 9.028/95, ART. 
24-A, PARÁGRAFO ÚNICO. CUSTAS. REEMBOLSO. CABIMENTO.
1. Por força do parágrafo único do art. 24-A da Lei nº 9.028/95, a Caixa 
Econômica Federal - CEF, nas ações em que represente o FGTS, está isenta do 
pagamento de custas, emolumentos e demais taxas judiciárias, isenção que, 
todavia, não a desobriga de, quando sucumbente, reembolsar as custas adiantadas 
pela parte vencedora.
2. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art.
543-C do CPC.
(REsp 1151364/PE, Rel. Min. Teori Albino Zavasski, Primeira Seção, DJe 
10.3.2010)

2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.228.431 - SC (2011/0003657-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : CLARISSE PIRES DA COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : LINDONOR BELÉM MAIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial (fls. 50/56) interposto contra acórdão assim ementado (fl. 38):

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. JUSTIÇA ESTADUAL NO EXERCÍCIO 
DE JURISDIÇÃO FEDERAL. CUSTAS PROCESSUAIS. CABIMENTO. ART. 
131, III, CF. AGRAVO DESPROVIDO. 
Nos processos que tramitam na Justiça Estadual, por força de jurisdição delegada, 
o pagamento das custas processuais sujeita-se ao respectivo ordenamento 
estadual, pois conforme o contido no artigo 131, III, da Constituição Federal, é 
vedado à União estabelecer isenções de tributos da competência dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios.

A parte recorrente sustenta violação do art. 2º, § 1º, da Lei n.º 8.844/94, porquanto o 

FGTS seria isento de custas, tanto na Justiça Federal como na Estadual. Aponta, ainda, 

divergência jurisprudencial.

Não foram apresentadas contrarrazões (fls. 66).

É o relatório.
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EMENTA
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1. O Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento de recurso representativo 
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PROCESSUAL CIVIL. FGTS. ISENÇÃO DE CUSTAS. LEI 9.028/95, ART. 
24-A, PARÁGRAFO ÚNICO. CUSTAS. REEMBOLSO. CABIMENTO.
1. Por força do parágrafo único do art. 24-A da Lei nº 9.028/95, a Caixa 
Econômica Federal - CEF, nas ações em que represente o FGTS, está isenta do 
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todavia, não a desobriga de, quando sucumbente, reembolsar as custas adiantadas 
pela parte vencedora.
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543-C do CPC.
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2. Recurso especial provido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Prosperam as razões recursais.

O Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento de recurso representativo da 

controvérsia, já firmou entendimento no sentido da isenção no pagamento de custas judiciais, pela 

Caixa Econômica Federal, quando representando o FGTS. Veja-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. FGTS. ISENÇÃO DE CUSTAS. LEI 9.028/95, ART. 
24-A, PARÁGRAFO ÚNICO. CUSTAS. REEMBOLSO. CABIMENTO.
1. Por força do parágrafo único do art. 24-A da Lei nº 9.028/95, a Caixa 
Econômica Federal - CEF, nas ações em que represente o FGTS, está isenta do 
pagamento de custas, emolumentos e demais taxas judiciárias, isenção que, 
todavia, não a desobriga de, quando sucumbente, reembolsar as custas adiantadas 
pela parte vencedora.
2. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art.
543-C do CPC.
(REsp 1151364/PE, Rel. Min. Teori Albino Zavasski, Primeira Seção, DJe 
10.3.2010)

Portanto, o acórdão recorrido deve ser reformado, já que proferido em sentido oposto ao 

da jurisprudência deste Superior Tribunal.
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Em razão disso, DOU PROVIMENTO ao recurso especial, determinando a isenção no 

pagamento de custas judiciais pela Caixa, pois representante, in casu, do FGTS.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0003657-7 REsp 1.228.431 / SC

Números Origem:  200904000448725  61010000039

PAUTA: 08/02/2011 JULGADO: 08/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : CLARISSE PIRES DA COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : LINDONOR BELÉM MAIA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS/Fundo de Garantia 
Por Tempo de Serviço

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 08  de fevereiro  de 2011

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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